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[bookmark: _GoBack]REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 173, DE 2022
Nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento Interno, requeiro seja oficiado o MM. Senhor General João Camilo Pires de Campos, Secretário de Estado da Segurança Pública, a fim de que sejam prestadas as seguintes informações sobre as condições de instalação da Delegacia de Polícia Civil de Campos do Jordão - SP, que se encontra atualmente improvisada dentro de um ônibus.
1. Esclarecer por quais motivos a Delegacia de Polícia Civil de Campos do Jordão tem se instalado em condições precárias, improvisada dentro de um ônibus?
2. Quais as providências imediatas estão sendo tomadas pelo Poder Executivo Estadual?
3. Há planos de reforma do prédio anterior, onde funcionava a Delegacia e que foi interditado por problemas estruturais? Solicito, se houver, rol de contratos relacionados e cronograma de obras.
4. Há previsão para devida instalação da Delegacia de Polícia Civil em novo local? Qual a data prevista?
JUSTIFICATIVA
Inicialmente, com imensa honra dos 28 (vinte e oito) anos dedicados à Segurança Pública, como Tenente da Reserva e Agente de Polícia Federal, ressalto a sinergia da atuação deste parlamentar com os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos brilhantemente pela Polícia Civil do Estado de São Paulo, sempre em nome da Segurança Pública e em defesa da paz social.
Neste contexto, esclareço que os questionamentos aqui elencados são diretamente destinados ao Governo Estadual, por meio da Secretaria de Segurança Pública e se dispõem a proteger toda a população e também, com muito respeito, a corporação policial, à medida que o interesse da Polícia Civil é intrínseco ao interesse público.
Destarte, no exercício da atribuição fiscalizatória do Deputado subscritor, houve ciência de que o prédio onde era localizada a Delegacia de Polícia Civil de Campos do Jordão foi interditado e que, desde novembro de 2021, a delegacia está em atividade, de forma precária e improvisada, dentro de um ônibus.
Neste contexto, justifica-se, portanto, o presente requerimento para fins de instrumentalizar a atividade fiscalizatória deste parlamentar, pelo interesse da população de Campos do Jordão, do Estado de São Paulo e também, dos Policiais Civis.
Justifica-se, ainda, pela prerrogativa do Poder Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública quanto aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, economicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e atendimento do interesse público.
Por estes motivos, requeiro sejam prestadas as informações nos termos supra.
Sala das Sessões, em 22/3/2022.
a) Agente Federal Danilo Balas
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